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PREFÁCIO


			As características analíticas e de impacto social das reflexões produzidas pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gestão e Políticas Públicas em Educação da Universidade Federal Fluminense (Nugeppe/UFF/CNPq) certamente foram os vetores que mobilizaram professores e pesquisadores renomados a escrever os artigos que deram origem a este importante e histórico livro. O Nugeppe é coordenado pelo professor Jorge Najjar, que tem grande experiência na área de educação, com ênfase em administração de sistemas educacionais; sendo seu trabalho  reconhecido pelas fundamentais contribuições nas áreas de política educacional, gestão educacional e formação de professores. 


			O livro, dividido em duas partes que se complementam, apresenta inicialmente um aporte teórico sobre conceitos de planejamento em educação, bem como reflete sobre as dificuldades  na implementação do Plano Nacional de Educação – PNE/2014. Levanta, ainda, questões de organização e de autonomia dos sistemas de ensino em regime de colaboração, além de apresentar um estudo de caso relativo ao acompanhamento da rede de assistência técnica da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino  – Sase/MEC –, no processo de elaboração dos planos de educação em um município do Rio de Janeiro.


			Em um segundo momento, o livro apresenta análises temáticas dos Planos Municipais de Educação do Estado Rio de Janeiro, considerando as seguintes dimensões: gênero; educação em tempo integral; qualidade; formação de professores; valorização do magistério; gestão democrática; financiamento da educação.


			Assim, tendo em vista a relevância de examinar elementos textuais de Planos Municipais de Educação já elaborados e aprovados por lei, o presente estudo é fonte relevante para diagnosticar potencialidades e limites de municípios na elaboração de diretrizes e políticas públicas para a educação. 


			Faço, portanto, um convite à leitura deste livro como forma de apropriação do que está sendo pensado e realizado no Rio de Janeiro, a partir da elaboração dos seus planos de educação, principais instrumentos de ação para enfrentar o desafio de retomar o caminho do crescimento democrático e avançar. Esse é um sonho possível! 


			Malvina Tania Tuttman


			Professora Titular da Escola de Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro
Doutora em Educação pela Universidade Federal Fluminense
Membro do Conselho Nacional de Educação
Presidente do Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro
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INTRODUÇÃO À PROPOSTA DE PESQUISA


			Jorge Najjar
Marcelo Maia Vinagre Mocarzel


			Desenvolvida pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Gestão e Políticas Públicas em Educação da Universidade Federal Fluminense, grupo certificado junto ao Diretório do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Nugeppe/UFF/CNPq), esta pesquisa buscou analisar o texto aprovado dos Planos Municipais de Educação (PMEs) de 89 municípios do Rio de Janeiro, interpretando seus diferentes enfoques e enquadramentos ideológicos e visando compreender a articulação com as políticas educacionais estaduais e federais, em especial o Plano Nacional de Educação (PNE). O estado possui 92 municípios, mas três deles ainda não haviam entregue seus planos quando concluímos a pesquisa: Volta Redonda, Niterói e Rio de Janeiro. Trata-se de algo significativo, por serem três dos dez municípios mais ricos do estado. 


			A (in)existência de determinados temas e o tipo de construção/redação dos PMEs apontou caminhos sobre o perfil dos municípios no que tange à educação, suas fragilidades, suas metas, estratégias e prioridades. Para tanto, tomamos como referencial teórico-analítico a abordagem do ciclo de políticas, formulada inicialmente por Stephen Ball e Richard Bowe (1992). Os autores se afastam da perspectiva de implementação de políticas, construindo um modelo complexo e multifacetado, ancorado em diferentes contextos. Sem abrir mão do lugar do Estado nas políticas educacionais, os autores questionam a visão estadocêntrica, em que as políticas são totalizantes e não deixam espaço para a ação humana de contestação, desempoderando os sujeitos da prática educacional. 


			Nesse caso, focou-se naquilo que os autores entendem por contexto da produção de textos, em que, fazendo uso da Análise de Conteúdo, foram analisadas diferentes filiações, antecipando projeções sobre o que aqueles textos poderiam (e podem) vir a ser no contexto da prática. Considerando a natureza complexa e controversa das políticas educacionais, a abordagem do ciclo de políticas destaca os processos micropolíticos e a ação dos atores que lidam com a política no nível local, enfatizando a importância da articulação entre os processos micro e macro nas análises das políticas educacionais. Levou-se em conta, também, em certa medida, o contexto de influência, ainda que não seja esse o foco da pesquisa. Nele, normalmente, as políticas públicas são iniciadas e os discursos políticos são construídos. Foram percebidas, em muitos casos, algumas disputas de projetos antagônicos materializando-se nos textos, o que contribui para enriquecer a análise de cada PME.


			Entendemos que a elaboração de um plano educacional não é tarefa fácil; exige compromisso político e técnico, sistematização de informações muitas vezes dispersas e adequação da utopia à realidade possível. A busca por uma educação de qualidade, em que todos frequentem uma escola autônoma, bem estruturada, com professores bem formados e valorizados, deve ser constante, por maiores que os obstáculos possam parecer. Vale lembrar que entendemos educação de qualidade como aquela que do ponto de vista social contribui para a equidade e do ponto de vista econômico refere-se à eficiência do uso de recursos (DOURADO; OLIVEIRA; SANTOS, 2007). 


			Nesse sentido, os planos de educação ajudam-nos a traçar metas, estratégias reais, compelem-nos a deixar a esfera do desejo e partir para as ações práticas. A macroestrutura federal parece facilitar a aprovação de um plano nacional arrojado, por mais que a tramitação seja mais complexa: não há uma cobrança tão direta da população pelos resultados das metas apresentadas, ou seja, há certo sentido de desresponsabilização, bem como há maior disponibilidade de recursos para que ações sejam cumpridas. Nos casos dos estados e municípios, parece ser mais custoso e de responsabilidade mais direta. Mas nem sempre isso é verdade. 


			Souza e Martins (2014, p. 14) apontam que, no ano de 2011, com o fim da vigência do último PNE, “contabilizou-se a existência de 2.181 municípios (39,2% de 5.565) sem PME, enquanto, mais recentemente, em 2014, o montante é de 14 estados sem PEE (54% do total de 26)”. Muitos municípios ainda não se constituíram como sistemas, dependendo diretamente dos estados e da União. “O desafio para os municípios é elaborar um plano que guarde consonância com o Plano Nacional de Educação e, ao mesmo tempo, garanta sua identidade e autonomia.” (BRASIL, 2005, p. 10). Após as análises, vemos que parte desse desafio ainda parece inalcançada. 


			A partir da promulgação da Lei 13.005, que instituiu o atual PNE (2014-2024), os municípios e estados precisaram, ainda em 2015, apresentar seus novos planos. É fundamental considerar que o PME deve ser do município, e não apenas da rede ou do sistema municipal. O Plano Municipal de Educação é de todos que moram no município; portanto, todas as necessidades educacionais do cidadão devem estar presentes no plano, o que vai muito além das possibilidades de oferta educacional direta da prefeitura.


			Por esse motivo, a intersetorialidade é uma premissa estratégica para dar sentido ao plano, considerando que o projeto de educação de um município não é tarefa apenas do órgão gestor da rede de ensino, mas do conjunto de instituições dos governos, com a participação ativa da sociedade. O PME terá a responsabilidade de traduzir e conciliar os desejos, as necessidades e as capacidades educacionais do município para a oferta da educação básica (em todas as suas etapas e modalidades) e também de ensino superior. O documento precisa levar em consideração a trajetória histórica, as características socioculturais e ambientais, a vocação e a perspectiva de futuro do município.


			Ao lado do PNE, os Planos Estaduais de Educação (PEEs), o Plano de Educação do Distrito Federal (Pedf) e os Planos Municipais de Educação (PMEs), pelo menos em tese, passam a ser tratados pela literatura pertinente como instrumentos estratégicos de gestão democrática da educação, uma vez que, além de terem de prever a necessária participação sociopolítica, agora na implantação, no acompanhamento e na avaliação do plano, também devem implicar explicitação de princípios, de competências de políticas públicas relativas não apenas à esfera federal, mas às esferas estadual, do Distrito Federal e municipal, a ser atestada na diagnose dessas múltiplas realidades educacionais e, a um só tempo, na elaboração de diretrizes a ela coesas, consubstanciadas por meio da definição de metas, objetivos e prazos (SOUZA; MARTINS, 2014, p. 13).


			A visão do plano de educação como exercício da gestão democrática também é confirmada por Teixeira (2012, p. 36) quando afirma que estes podem ser aliados ordenando os sistemas de ensino, de modo que estes se superem. Mas da mesma maneira, a autora pondera que os planos podem ser obstáculos da gestão, se “forem encarados como mais uma atividade burocrática cuja elaboração está apenas ligada ao cumprimento da lei e em função da coerção que ela representa: ou ainda se forem encarados como mecanismos de manobra política”. 


			Logo, a efetividade do PME depende em grande parte do real dimensionamento das demandas educacionais, das fragilidades, dos desafios e das potencialidades locais e dos modelos de gestão que se efetivam. No caso do PME, essas demandas e necessidades precisam ser comparadas com a capacidade atual e futura de investimentos governo e possíveis aportes do governo estadual, da União e de outras fontes. O PME deve se articular aos demais instrumentos de planejamento. Os insumos necessários para a execução dos planos de educação terão de constar nos orçamentos da União e dos estados para que apoiem técnica e financeiramente os municípios ao longo da década. Na prefeitura, instrumentos de planejamento terão de se vincular ao plano decenal de educação: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Plano de Ações Articuladas (PAR), entre outros.


			Entendendo que a Análise de Conteúdo é um conjunto de técnicas de análise de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção / recepção dessa mensagem (BARDIN, 1994). Desse modo, utilizamos suas técnicas com o intuito de relacionar a micropolítica à macropolítica, bem como projetar possíveis desdobramentos advindos da disputa ideológica contida nos textos dos planos. Assim, esta pesquisa nos levou a caminhos inéditos, em que a colaboração entre os entes perdeu espaço para sobreposição de projetos politicamente mais fortes. Acreditamos que a divulgação desta pesquisa abrirá caminhos para outras semelhantes, bem como para acompanhamento, monitoramento e análise crítica da materialização prática dos textos dos PME do estado do Rio de Janeiro. 
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PARTE 1 


			PLANEJAMENTO, REDE DE ASSISTÊNCIA E REGIME DE COLABORAÇÃO


			 


			 


			





Notas conceituais sobre planejamento em educação


			Marcelo Maia Vinagre Mocarzel


			Introdução


			Há muitas coisas que aproximam os homens dos demais animais. Porém há apenas uma que os distingue: a racionalidade. Esse elemento (que os separa em racionais e irracionais) é a chave do conceito de planejamento. Marx, ao caracterizar o trabalho humano, já apontava que a intencionalidade é o que faz do homem um ser racional: 


			Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha envergonha muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que desde o início distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-la com a cera. No final do processo do trabalho, chega-se a um resultado que já estava presente na representação do trabalhador no início do processo, portanto, um resultado que já existia idealmente. Isso não significa que ele se limite a uma alteração da forma do elemento natural; ele realiza neste último, ao mesmo tempo, seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, o tipo e o modo de sua atividade e ao qual ele tem de subordinar sua vontade. E essa subordinação não é um ato isolado (MARX, 2013, p. 255-256).


			As primeiras sociedades humanas de que temos notícias eram nômades. Os homens e as mulheres comportavam-se como coletores e caçadores, aproveitando os recursos que o ambiente próximo provia. Quando esses recursos se esgotavam, os grupos deslocavam-se em busca de novas áreas profícuas. Em certo momento – os historiadores acreditam que ocorreu em torno de 2700 a.C. – aquelas pessoas resolveram fixar-se para cultivar alimentos e criar animais. Nesse período nasce o embrião da ideia de planejamento que hoje conhecemos. É verdade que antes já poderia haver alguma forma de planejamento individual, mas a fixação dessas comunidades deu ao ato de planejar um significado coletivo. 


			De acordo com Konder, foi o trabalho que separou o homem da natureza, inaugurando a relação sujeito-objeto. Segundo o autor, os animais agem em função de necessidades imediatas, guiando-se pelos instintos; “[…] o ser humano, contudo, é capaz de antecipar na sua cabeça os resultados das ações, é capaz de escolher os caminhos que vai seguir para tentar alcançar suas finalidades” (KONDER, 1981, p. 24). Logo, quando o homem passa a cultivar a terra e a criar animais, o planejamento passa a ser algo necessário para sua sobrevivência. 


			Ao longo da história, o planejamento orientou as mais distintas sociedades em prol de algo que tinham em comum: a vontade de continuar existindo. Provisionavam comida, defendiam-se de ataques de animais e pessoas, evitavam perigos e desastres. As estratégias de guerra são um exemplo milenar para o uso do planejamento. Planejar é, em última instância, preparar-se para o futuro. Em todas as áreas do conhecimento, em todos os setores produtivos, o planejamento faz-se necessário. Não há ação sem que haja planejamento. Mesmo os povos nômades já planejavam seus deslocamentos; mas não tinham consciência da importância de se preparar para o porvir. 


			A palavra planejamento vem do termo latino planum, que significa achatado, liso, fazendo referência aos mapas e às cartas náuticas. O ato de planejar é, de fato, olhar para um mapa e decidir que rota seguir; é pensar na otimização dos recursos; é entender os possíveis obstáculos e antever crises; é organizar-se dentro de um propósito, ao mesmo tempo delimitado e flexível. Segundo Gandin (1994), somente as pessoas ou os grupos que tenham problemas e ao mesmo tempo esperanças são capazes de planejar. 


			Nas palavras de Ferreira (apud BORDIGNON, 2014), planejar é o oposto de improvisar; é refletir antes, durante e depois da ação para que esta tenha o melhor desenvolvimento possível. Ou seja, ter um plano não significa ter necessariamente um planejamento. É possível ter um plano de maneira improvisada, por mais que ele anteceda a ação. Planejar é refletir sobre diversas possibilidades, com a antecedência necessária e analisando todas as variáveis possíveis. 


			O planejamento, como ciência, surge no final do século XIX, juntamente com a administração. Com os crescentes estudos sobre a indústria e as formas de se aumentar a produtividade, a ideia de se planejar as ações ganha força e relevância, tendo como seus principais teóricos Taylor e Fayol. A administração científica taylorista previa a separação entre a tarefa de planejamento e a tarefa executória. Como nos mostra Vasconcellos (2014, p. 27), “organizar cientificamente o trabalho implicava a distinção radical entre concepção e realização”. Mas essa visão tecnocrática de planejamento não era propriamente nova: desde a Antiguidade, havia quem pensava (senhores) e quem realizava (escravos). Isso apenas se aprofunda e ganha os livros como técnica de eficiência.


			No Brasil, o planejamento vem da economia e só alcança o campo educacional na Lei de Diretrizes e Bases de 1961. De acordo com Mendes (2000), a concepção liberal que dominou – e ainda domina – a noção de planejamento soa contraditória ao próprio conceito. As disputas entre economistas e pedagogos sobre os projetos de planejamento configuraram uma crise identitária do planejamento, que persiste até os dias atuais.


			Definições de planejamento


			O planejamento sofreu mudanças importantes ao longo do tempo, que se apresentam em suas diferentes concepções. Mas é preciso levar em conta também que, quando se planeja, lidamos com o cenário de um determinado momento. Em pouco tempo, o cenário pode se modificar e o planejamento precisa guardar em si a flexibilidade necessária para ser revisto, reformulado, adaptado ou até mesmo abandonado. Planejar é construir modelos; mas deve-se ter em mente que tais modelos não são fixos, e sim fluidos, repletos de desencaixes como os tempos modernos, os olhos de Giddens (1991). E isso coloca o planejamento em uma posição crítica: 


			[...] vivemos um período de extremos paradoxos: ao mesmo tempo em que há um desmonte da razão (crise de paradigmas, muitas facetas da pós-modernidade, do pós-estruturalismo, crise das metanarrativas, fim da história, da ciência, das utopias), há uma busca ferrenha de sentido, a ponto de se configurar uma patologia, gerada pela falta de sentido de existência (percepção de um clima de ‘geleia geral’). O planejamento acaba se colocando no centro desta disputa, já que existe a crise da racionalidade, e o planejar é um processo que tem forte carga racional (VASCONCELLOS, 2014, p. 14).


			Mesmo diante da crise de racionalidade, entendemos que o planejamento é essencial a todas as áreas do conhecimento. Hoje é inconcebível pensarmos em uma atividade produtiva que não dependa do planejamento para pensar, organizar e colocar em prática seus processos. Por isso, diversas adjetivações foram criadas para o termo, a fim de dar especificidade ao tipo referido. De acordo com Gandin (1994), o planejamento consiste em transformar a realidade existente rumo à realidade desejada. Em outra abordagem o autor afirma que o planejamento deve garantir que se faça bem as coisas – eficiência – e que se faça aquilo que se deve fazer – eficácia (GANDIN, 2014).


			As mais distintas visões sobre planejamento concordam em alguns pontos quando pensamos em uma definição. Em primeiro lugar, devemos entender que, para ser planejamento, é preciso haver intencionalidade. Planejar é intencionalmente projetar e refletir sobre determinadas ações. Em segundo lugar, o planejamento busca a intervenção na realidade. Se “planejar é antecipar mentalmente uma ação a ser realizada”, trata-se de fazer “o real ser comandado pelo ideal” (VASCONCELLOS, 2014, p. 35).


			Planejar significa diagnosticar a realidade e seus problemas e propor, por meio da reflexão teórico-prática, novos caminhos de enfrentamento, ou seja, diz respeito à relação entre teoria e prática, à práxis (VÀZQUEZ, 1977; FREIRE, 2005). A necessidade de mudança é um pressuposto básico à noção de planejamento. Só planeja quem está insatisfeito com algo, quem quer mudar alguma prática, quem anseia pela transformação. Só a ação modifica a realidade; mas a ação, sem amparo teórico, costuma ser ineficaz. 


			Outro ponto importante é a distinção entre planejamento, projeto e plano. O senso comum costuma utilizar tais termos como sinônimos, mas há diferenças sensíveis entre eles. Planejamento é entendido como um processo contínuo e dinâmico, de reflexão, tomada de decisão, colocação em prática e acompanhamento. Já o plano é o produto dessa reflexão. Ou seja, o plano seria uma espécie de registro, de documentação de uma determinada etapa do planejamento, um guia provisório, um retrato momentâneo que poderá ser extinto, deixando o planejamento intacto (VASCONCELLOS, 2014). 


			Nesse ponto, Gandin vai na direção oposta; entende o plano como algo dinâmico, com força e identidade próprias. “Um plano é bom quando contém em si a força que o faz entrar em execução. Ele deve ser tal que seja mais fácil executá-lo do que deixá-lo na gaveta” (GANDIN, 2014, p. 25). Plano, para o autor, se aproxima do Vasconcellos (2014) trata por projeto. 


			O projeto traz consigo uma visão mais alargada, de acordo com o autor. Trazendo subjacente a noção de processo-produto, o conceito de projeto incluiria em si a ideia de plano, remetendo também “a todo o processo de reflexão, de construção das representações e colocação em prática, e não apenas ao seu registro” (p. 97). Ou seja, o autor assume que projeto é planejamento, porém em uma abordagem mais concreta. Já para Gandin (2014), o projeto é uma ação delimitada no tempo e no espaço, mais restrita e menos complexa que o planejamento ou o plano. 


			Vale ressaltar que os dois principais autores brasileiros contemporâneos do tema diferem em relação a algumas definições, porém possuem visões semelhantes no que tange à importância do ato de planejar. Para ambos o planejamento é marcado por algumas características, como a intencionalidade e a necessidade de mudança. Logo, para que ele de fato ocorra, é preciso entender que etapas o compõem. Antecipadamente, deixamos claro que as etapas não são engessadas e que há diversas nomenclaturas na literatura para cada uma delas; mas qualquer planejamento que deseje ser tratado como tal precisa cumprir algumas funções. 


			Etapas do planejamento


			Partindo da ideia de que planejamento é uma mediação teórico-metodológica para a ação, consciente e intencional, registramos nossa concordância com Vasconcellos (2014, p. 79), que afirma que “planejar, não é pois, apenas algo que se faz antes de agir, mas é também agir em função daquilo que se pensou”. Sendo assim, o processo de planejamento não comporta apenas atividades prévias à ação, mas simultâneas e posteriores também. 


			Portanto, planejar, em seu sentido verdadeiro, há de ser um processo dialético, de interação e intervenção entre o que se idealiza e o que se tem concretamente. Não são etapas amarradas, mas subprocessos interligados e complementares: o primeiro é a elaboração; o segundo é a realização.


			Tanto Gandin (2014) quanto Vasconcellos (2014) indicam que o planejamento deve funcionar de maneira cíclica: parte-se da elaboração, em seguida para a realização, depois para a avaliação e por fim há o retorno à elaboração, que se converte em reelaboração. Esse ciclo não se encerra enquanto houver a necessidade e a intencionalidade de planejar. 


			É preciso lembrar que há formas de planejamento altamente inflexíveis, que não enxergam no processo dialético – o movimento de produção de teses, antíteses e sínteses – um caminho significativo. Há também formas de planejamento que utilizam expressões autoritárias como controle e execução para nomear tais etapas. Não entraremos no mérito de discuti-las, pois isso levaria a um debate ainda maior: será que se trata efetivamente de um planejamento? 


			Na etapa de elaboração, temos três subetapas importantes: primeiro, o diagnóstico da realidade, o levantamento do que de fato são os problemas que devem ser combatidos. Entender a realidade significa formular hipóteses para transformá-la. Temos também a identificação da finalidade do planejamento; é preciso recortar o que se deseja alcançar, ou seja, quais os verdadeiros objetivos que o planejamento deve abarcar. Por fim, a configuração do plano, o registro dos procedimentos e das ações, orientando-os temporalmente e elencando as prioridades e requisitos. A partir do cumprimento dessas três etapas, temos as ferramentas em mãos para a realização interativa, que se segue da avaliação e da possível reelaboração. 


			Planejamento(s)


			Assim com outros conceitos importantes, a palavra planejamento vem sendo adjetivada, para criar diferenciações em seus usos. A obsessão planificadora que tomou conta dos setores produtivos desde a criação dos princípios da administração científica alcançou a escola, e hoje planejar se tornou uma atividade irrefutável. Mesmo as áreas mais criativas e livres, como as artes, por exemplo, carecem de planejamento. 


			De acordo com Ott (1984), há três grandes concepções de planejamento em educação no Brasil, que apesar de terem se sucedido historicamente permanecem contemporâneas, visto que alguns setores e organizações ainda trabalham com perspectivas do início do século XX.


			O primeiro é o planejamento como princípio prático: nesse modelo, a ideia de planejamento se assemelha à de plano; o planejamento se restringiria a um roteiro, à documentação das atividades a serem aplicadas. Muitas vezes o planejamento se dava depois da execução das atividades, servindo exclusivamente de registro. Essa concepção ignora a reflexão teórico-metodológica, atendo-se somente ao universo prático da ação. 


			A segunda forma é o planejamento instrumental ou narrativo. Aliado à tendência tecnicista e positivista dos anos 1960, o planejamento é visto como redentor da falta de efetividade, sem colocar em pauta os fatores sociais, culturais, políticos e econômicos. Ou seja, seria uma receita para o sucesso, uma aplicação de estratégias que renderam resultados em uma realidade em outra, sem nenhuma forma de adequação e reflexão; nessa concepção, a neutralidade é a palavra-chave. 


			A terceira forma chega com o retorno dos ideais democráticos, quando a participação era o grande anseio da sociedade brasileira: o planejamento participativo. Nesse tipo, as formas progressistas de resistência entenderam que o saber não deve ser propriedade de poucos e passaram a valorizar a construção do planejamento por meio do diálogo, das trocas, dos debates e dos embates. Tal concepção ainda busca se afirmar, pois os modelos funcionalistas de se planejar continuam a demonstrar grande força, sobretudo nas escolas. 


			Há ainda novas roupagens que o planejamento ganha, para atualizar-se e, ao mesmo tempo, manter intocadas algumas características tecnicistas. É o caso do planejamento estratégico. De acordo com Weindling: 


			O planejamento estratégico é um meio de estabelecer e manter um sentido de direcionamento quando o futuro tornar-se cada vez mais difícil de prever. É um processo contínuo por meio do qual a organização é mantida em seu curso, fazendo ajustes à medida que os contextos interno e externo mudam (WEINDLING, 2006, p. 224).


			Segundo o mesmo autor, o planejamento estratégico presume um sistema aberto, dinâmico e com foco no processo. Mas a literatura não traz a participação como princípio, e isso o aproxima das duas primeiras tendências, por mais que haja um modismo em torno de sua utilização nas empresas e também nas escolas. Vale lembrar que tal modelo é originalmente empresarial e foi criado nos Estados Unidos nos anos 1970, visando garantir às corporações vantagens estratégicas e aumento dos lucros. Sendo assim, sua utilização nas escolas pode ser um tanto perigosa. 


			Entendemos que, quando transportamos o planejamento para o campo educacional, precisamos dividi-lo em dois grandes grupos: de um lado o planejamento das práticas educacionais, voltado para os processos de ensino e aprendizagem e organização da burocracia escolar; de outro o planejamento em seu sentido macro, voltado para as políticas públicas, que atua como forma de organização dos sistemas e redes escolares. 


			O planejamento das práticas educativas ou “o planejamento como prática educativa” (GANDIN, 2014) orienta os professores no ofício didático-pedagógico, os alunos nas estratégias de aprendizagem, os pais no acompanhamento da vida escolar dos filhos, os gestores na organização burocrática da escola. Sua origem são as teorias do currículo, ou seja, a sistematização dos conteúdos a serem ensinados e aprendidos dentro de um paradigma lógico. 


			O planejamento das práticas educacionais


			Como já afirmamos, o ato de planejar conta com instâncias institucionais. Na escola, por exemplo, o projeto político pedagógico é um documento de planejamento; suas diretrizes e normas servem para prever cenários e padronizar posturas e ações por parte da instituição. Trata-se de um projeto pelo simples fato de estar sempre em construção. O projeto político pedagógico é também o plano da escola, que segundo Libâneo (1993, p. 225) “expressa orientações gerais que sintetizam, de um lado, as ligações da escola com o sistema escolar mais amplo, e de outro, as ligações do projeto pedagógico da escola com os planos de ensino propriamente ditos”. 


			Há também os planos curriculares, planos de ensino ou planos de curso, que delimitam os conteúdos, metodologias e procedimentos de cada etapa do ensino e servem de guias para o planejamento das aulas. Tais documentos são recortes dos currículos pensados para a educação nacional e adaptados à realidade da instituição a que servem; são elementos que adéquam à realidade pretendida ao que de fato será objetivado, por meio de unidades sequenciais. 


			Inclusive, a necessidade de organização curricular gerou durante muito tempo uma confusão entre dois campos distintos: o currículo e planejamento. De acordo com Lopes e Macedo (2011), as primeiras discussões acerca do currículo se atinham às formas de planejamento. Há, segundo as autoras, três grandes escolas que serviram tanto ao planejamento quanto às teorias do currículo: a racionalidade de Tyler1, a taxionomia de Bloom2 e as competências de Baker e Popham3. 


			As três escolas tinham como objetivo principal debater os currículos, mas acabaram pautando o planejamento educacional, uma vez que passaram a formular modelos de antecipação das ações. A racionalidade tyleriana, que data de 1949, é a mais influente das escolas nos estudos dos currículos. A estrutura de seus pensamentos se baseava na formulação de objetivos específicos, que geravam experiências de aprendizagem. A avaliação era a última etapa desse modelo, que enxergava que o diagnóstico era capaz de definir objetivos precisos. O tecnicismo característico desse modelo ainda é encontrado na atualidade em muitas formas de planejamento pedagógico. 


			As taxionomias de objetivos educacionais, defendidas por Bloom, inspiram-se na racionalização do planejamento de Tyler, porém agrega novos elementos: são eles os domínios cognitivo, afetivo e psicomotor. Em cada um desses domínios, há uma hierarquização das aprendizagens, uma priorização dos saberes de acordo com seus níveis de elaboração. A taxionomia de Bloom é um dos recursos pedagógicos mais exportados para outras áreas do conhecimento, justamente por sua capacidade de valoração dos conhecimentos. 


			A noção de competência surge posteriormente, associada às ideias de Bloom. As competências são comportamentos (habilidades) fundamentais para cada área do saber. A organização das competências dentro dos domínios propostos por Bloom possuem uma diferença fundamental à racionalidade de Tyler: não há uma hierarquização delas; todas são importantes e dependem das habilidades (pré-requisitos) para se efetivarem. 


			É inegável que tal concepção de competência é parte da ideia de competência como ela hoje vem sendo utilizada pelas políticas curriculares em diferentes países e também no Brasil. Desde as reformas curriculares dos anos 1990, muitas políticas têm dado centralidade à avaliação do desempenho de alunos como forma de inferir a qualidade da educação (LOPES; MACEDO, 2014, p. 54). 


			Entendemos, pois, que a própria evolução das teorias curriculares impulsionou a emancipação do campo do planejamento pedagógico, sobretudo nos planejamentos mais específicos do universo escolar: os planos de aula. Neles, os docentes planejam cada etapa da aula, cada procedimento em relação a cada conteúdo. São documentos menos elaborados devido ao curto período hábil para a montagem. Por serem diários, os planos de aula muitas vezes sofrem com a falta de complexidade e acabam, por vezes, repetindo-se ou servindo exclusivamente para formalizar, diante de instâncias superiores, o que se está ensinado, muitas vezes não correspondendo de fato à realidade. 


			Como já explicitamos, há também o planejamento das políticas educacionais, uma visão macro do ofício de planejar. Sobretudo a definição de planos (entendidos aqui como etapas do processo) possui destaque nos debates do campo educacional. Um bom exemplo disso é o PNE: sua aprovação ocupou muito mais espaço na mídia do que o processo longo de debate e elaboração, bem como hoje o monitoramento das estratégias e metas poderia ocupar. 


			O planejamento das políticas educacionais


			O planejamento das políticas educacionais coloca a ações em ordem, definindo, de tudo o que é pensado e proposto, o que deve ser tratado como prioridade, canalizando esforços e recursos para sua efetivação. Tal planejamento se materializa nos planos de educação, como o Plano Nacional de Educação, nas legislações, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e nos programas governamentais, como o Plano de Ações Articuladas (PAR). 


			Para Bordignon, “as políticas e diretrizes dizem respeito à orientação e às finalidades da ação governamental e, obviamente, devem constituir os fundamentos do plano” (2014, p. 32). Logo, formular políticas já é, em si, uma forma de planejamento.


			No campo da política educacional, o planejamento é alvo de disputas. Se por um lado os tecnocratas educacionais colocam sobre o planejamento o peso de todas as resoluções, os educadores, por sua vez, carecem de técnicas adequadas para planejar a educação em suas diversas dimensões. Mendes faz dura crítica a esse duplo abandono que o planejamento de políticas públicas educacionais sofreu no Brasil: 


			Já vimos que o plano elaborado pelos pedagogos se esquivou, por motivos de filosofia política, de fixar uma política de educação. Agora, os economistas, por um passe de mágica, por razões que seriam, antes, de filosofia da cultura, ambicionando realizar a política da educação segundo a ótica economicista, se afastam, sem o perceber, tanto da educação quanto da própria economia (TRIGUEIRO MENDES, 2000, p. 21). 


			Ainda de acordo com Trigueiro Mendes, as origens institucionais do planejamento em educação, mais precisamente do ponto de vista das políticas educacionais, encontram-se na Lei de Diretrizes e Bases de 19614. Se o texto legal falava em planos educacionais como atribuições do Conselho Federal de Educação, a prerrogativa do planejamento parece ter sido esquecida nos demais artigos, dando uma falsa noção de importância. 


			Ou seja, o planejamento da política educacional no Brasil já nasceu renegado, constando na lei, mas sem uma real efetivação. Talvez seja por isso que demoramos tanto tempo para aprovar o último PNE; ficar alguns anos sem um plano em vigência, descumprir suas metas, são apenas alguns dos sintomas dessa falta de interesse político pelo planejamento educacional. 


			Considerações


			A partir do que foi exposto, percebemos que planejar não é tarefa simples; sua complexidade reside justamente no processo dialético que se exige, na articulação metodológica entre teoria e prática, nos níveis de participação em diferentes etapas. O conceito clássico de planejamento deve ser superado, sobretudo na política educacional, para que princípios democráticos sejam efetivados nos processos de elaboração, implementação e avaliação.


			O “taylorismo educacional”, que separa radicalmente concepção e execução (NAJJAR, 2014, p. 7), ainda é realidade em grande parte das escolas, e pior: ainda é admirado como metodologia de planejamento que garante a eficiência e a eficácia. E isso precisa ser combatido, em nossa opinião, na teoria, na prática e com planejamento. 


			O ato de planejar deve transcender a simples sistematização de ideias. O plano deve ser um elemento burocrático no sentido weberiano, e não do senso comum. O planejamento que não está relacionado com a realidade quase sempre falhará; da mesma forma, o planejamento que não ousa, que não aponta novos cenários cai em descrédito, pois não proporciona mudanças significativas. Achar o equilíbrio entre o real e o ideal é tarefa dos planejadores educacionais, estejam eles nas salas de aula ou nos gabinetes oficiais. 
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O (sempre incompleto) Plano Nacional de Educação: caminhos e descaminhos dos Planos Nacionais de Educação no Brasil (1950-2011)


			Leonardo Dias da Fonseca
Pablo Silva Machado Bispo dos Santos


			Só existe política de educação numa sociedade cujos problemas ressaltem na consciência de seus membros sob a forma de um desafio que exige resposta adequada. A verdade desse postulado é muito singela, e pode ser expressa singelamente: não pode haver soluções onde não haja problemas. São difíceis as soluções educacionais no Brasil, porque não há consciência nítida dos problemas que a educação deva solucionar 


			(TRIGUEIRO MENDES, 2000, p. 135).


			Introdução


			Em matéria de planejamento educacional no Brasil, o ilustre Durmeval Trigueiro Mendes já afirmava há algumas décadas o que ressaltamos na epígrafe deste capítulo: somente pode haver soluções educacionais quando há problemas a serem colocados, e a ausência de consciência destes sempre foi (e continua sendo) um entrave ao estabelecimento dessa política. Por isso, de modo a lançar algumas luzes sobre a compreensão do intrincado e acidentado processo de construção (ao menos de alguns) dos Planos Nacionais de Educação no Brasil, enveredamos pela senda da análise dos conteúdos textuais e dos impactos que os referidos planos provocaram em termos concretos na educação brasileira.


			No que diz respeito ao período histórico adotado, entendemos que, apesar de abranger mais de cinco décadas, ainda assim há importantes nexos de sentido no que diz respeito à tentativa de planificar a Política Educacional Nacional. A título de exemplo, a estratégia de construir em diversos momentos um Plano Nacional de Educação já demonstra que, muito embora existam contextos diferentes e atores diferentes envolvidos nessa empreitada, ainda assim temos subjacente a ideia de que é possível controlar por via legislativa a realidade educacional no país.


			De modo a realizar um traçado mais ou menos preciso do percurso desses planos5, compusemos o presente capítulo com base em mais quatro partes: a) Definições de Plano, Plano de Educação, Planejamento e Planificação: nesta seção são expostos os fundamentos teóricos e conceituais que balizam nosso viés de entendimento dos documentos legais analisados; b) Os Planos Nacionais de Educação anteriores: dos anos de 1950 a 2001: nessa parte analisamos os fundamentos desses planos e suas consequências em termos concretos para a educação brasileira; c) Considerações: procuramos por último projetar alguns encaminhamentos que podem ser feitos (em termos de pesquisa) a partir do trabalho que realizamos.


			Noções básicas: planejamento, plano, planificação e Plano Nacional de Educação


			Conforme fora anunciado no capítulo 1 desta obra, a primeira das noções a que nos propomos tratar diz respeito ao planejamento. Em se tratando de planejamento educacional, seria o caso então de buscar adequar o escopo do que se pretende planejar à realidade educacional que chama a atenção de quem planeja (isso em todos os níveis: da sala de aula até as redes nacionais de ensino). Há ainda que se considerar o fato de que o planejamento educacional possui como mote principal o fato de que tal problema, desejo ou necessidade advém das problemáticas referentes (ao menos de modo indireto) ao ensino e à aprendizagem. Daí se conclui que o planejamento educacional não pode, em hipótese alguma, ser realizado tendo em vista finalidades que não sejam educacionais. 


			No segundo capítulo da obra denominada As Dimensões do Planejamento Educacional (SANTOS, 2016), o planejamento (e que engloba, sem sombra de dúvida, o planejamento educacional) é apresentado como um ciclo dialético (ciclo do planejamento educacional) em que: 1) a noção de planejamento (lato sensu) foi associada a toda e qualquer atividade humana que visa organizar as ações derivadas da necessidade de solucionar algum problema ou atender a determinadas necessidades, necessidades essas que seriam então colocadas no eixo tempo-espaço. 2) nesse sentido, ao serem propostas metas e instrumentos de acompanhamento, a inserção na matriz espaço-temporal se conclui, vindo então o planejamento a compor um projeto. 3) o projeto, ao se tornar concreto e iniciar sua execução, torna-se um plano, que por sua vez possui três dimensões: a) documental (corresponde a um documento oficial ou não); b) prática (que diz respeito aos impactos na realidade a que se destina); c) estratégica (relativa ao modo como são avaliados os percursos e ações tomadas para tornar viável o referido projeto). Como a realidade não é estanque e muito menos esquemática (muitas vezes para desespero dos planejadores), as mudanças que ocorrem em nível concreto condicionam à realização de novo planejamento, ensejando, portanto, a completude e o reinício (que vem justamente a compor o caráter dialético mencionado) do ciclo do planejamento educacional.


			No que se refere à planificação, cabe salientar que essa seria uma noção correspondente à ideia de adequar à realidade econômico-financeira objetivos educacionais de largo espectro e atinentes à realidade das grandes redes de ensino (LIMA, 2013). A planificação corresponderia então ao movimento de viabilização estrutural (nos aspectos administrativo e econômico) do planejamento. Em se tratando de sistemas educacionais na esfera macro (nível da política nacional e internacional), a planificação seria então o polo complementar do planejamento educacional. Este, responsável pelas finalidades precípuas, e aquela, alusiva aos meios para a concretização. 


			Face ao exposto, cabe então situar essas noções no âmbito dos Planos e Nacionais de Educação no Brasil. A seguir faremos isso comparando os (então chamados) Planos Nacionais de Educação e suas etapas tendo como base o ciclo do planejamento educacional.


			Os Planos Nacionais de Educação no Brasil: 
dos anos de 1962 a 2001


			De modo a compor um panorama dos Planos Nacionais de Educação que antecederam o atual Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), nesta seção procuramos (re)traçar parte dos percursos referentes a esses documentos tendo como eixo norteador o ciclo do planejamento educacional.


			O Plano Nacional de Educação de 1962


			Desde os anos de 1930, com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova6, tentou-se elaborar um modelo de planejamento educacional condizente à realidade brasileira, calcado especialmente em ideais progressistas e contrários ao tradicionalismo então vigente. Ainda que nos anos de 1950-1960, sob a égide do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Anísio Teixeira e sua equipe tenham realizado uma prodigiosa ação no sentido de dotar de bases empíricas e teóricas o esforço de administrar a educação no país7, somente em 1962 tivemos em nível oficial a promulgação de um Plano Nacional de Educação.


			Elaborado com bases nas discussões que se seguiram desde 1948 por ocasião da LDB 4.024/61 e visando atender uma premissa constitucional prevista desde a Carta Magna de 1946, tal documento foi entregue ao então ministro da Educação Darcy Ribeiro. Cabe mencionar que tal plano já trazia em seu bojo a ideia da alfabetização das massas, bem como uma (incipiente) tentativa de vincular a educação ao trabalho. O foco, porém, estava centrado em grande medida sobre a educação primária, ainda que houvesse sido destinada à formação de professores uma atenção especial, sobretudo no que diz respeito à ampliação do quantitativo de escolas normais, visando a um incremento do número de docentes atuando nos segmentos pré-escolar e primário8. O plano teve vida curta: durou somente de 1962 a 1963 sendo revogado a seguir pelas políticas do Golpe Civil Militar de 1964, sobretudo no que tange à Constituição de 1967, à Lei 5.692/71 (Reforma do Ensino de Primeiro e Segundo Graus) e à Lei 5.540/68 (Lei de Reforma Universitária). Ainda sobre o Plano Nacional de Educação de 1962, tomando como base o referencial adotado, entendemos que o ciclo do planejamento educacional não se completa, na medida em que, dada a vida curta do referido documento, este se manifesta quase que em sua totalidade na dimensão documental.


			A Ditadura Civil-Militar e o “Planejamento Educacional Sem Plano” (1964-1985)


			Durante o período do Golpe Civil-Militar (1964-1985), temos um tipo de estratégia de planejamento/planificação a que se poderia chamar de “Planejamento sem Plano”. A referida estratégia consistiria em controlar, por meio de decretos, a atividade educacional referente ao planejamento e à planificação, de modo a impedir o debate com a sociedade civil dos temas a serem abordados nas ações e nos planos governamentais. Escolhemos três exemplos: 


			a) A desvinculação de recursos orçamentários para a educação na Constituição de 1967: que na prática reservava papel secundário para que as administrações estaduais e municipais (ainda que os municípios somente em 1988 tenham vindo a ganhar o status de ente federativo) viessem a controlar seus orçamentos em matéria de educação e levando assim a maior controle do governo federal sobre a planificação da educação.


			b) A Lei 5.540/68 (Lei de Reforma Universitária): altera a estrutura da educação superior no país extinguindo as cátedras, introduzindo os sistemas de créditos e departamentos universitários, além de institucionalizar a pós-graduação no Brasil. Deve ser ressaltado que a instituição de um controle sistêmico da educação superior, por parte do governo federal (que passa então a ser o controlador da avaliação das instituições de ensino superior público e privado), deu-se em dois sentidos: a) da expansão quantitativa de vagas na iniciativa privada; b) de um controle estreito das atividades de docentes e discentes com vistas a impedir ou diminuir organizações de “atos subversivos”.  A Lei de Reforma Universitária mais uma vez surge e normatiza, pela via documental, todo um segmento da educação nacional resultando mais uma vez em um planejamento sem plano, e consequentemente sem a dupla articulação entre a realidade concreta e os demais níveis de ensino que deveriam caracterizar um plano educacional nessa escala.


			c) A Lei 5.692/1971:  essa lei modificou a estrutura do ensino de modo a reorganizar os ramos deste. O ensino primário e o ginasial (conforme a nomenclatura adotada na Lei 4.024/61) passam a integrar uma unidade denominada “primeiro grau”, enquanto que o ensino secundário (colegial) e todos os seus ramos passam a compor o nível de ensino do “segundo grau”, nível este que deveria trazer em seu itinerário formativo a adequação a alguma atividade voltada para o mundo do trabalho (o que se deu de modo meramente formal, nunca se convertendo em política educacional e em prática pedagógica efetiva).  Vemos novamente uma reorganização educacional por meio de decreto. A esse respeito, cabe indicar que a Lei 5.692/71, muito embora tenha promovido uma reorganização do ensino, não se caracteriza como LDB, pois não possui nem a organicidade de uma lei desse espectro e, portanto, não abrange outros segmentos como a educação superior, e tampouco veio a revogar a LDB 4.024/61, que estava vigente até 20 de dezembro de 1996.


			Como principal resultante do “Planejamento sem Plano” (e sua consequente ênfase nos aspectos da planificação educacional) tivemos uma expansão quantitativa do nível de ensino do primeiro grau e uma expansão do ensino superior privado; porém, à medida que as classes populares adentravam à escola pela primeira vez, os imperativos econômico-financeiros tão caros à tecnoburocracia do Regime Militar (por exemplo: o estrito controle financeiro no que diz respeito ao financiamento das redes de ensino públicas) impediam que o ensino tivesse a qualidade esperada, o que explicava nas décadas de 1970 e 1980 elevados índices de reprovação e evasão escolar. Enquanto isso a sociedade civil se organizava e procurava dar voz à luta pela qualidade da escola pública, o que viria a se intensificar a partir da primeira metade dos anos de 1980, compondo um interessante período para a educação nacional.
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